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RESOLUÇÃO AGO nº 002/2026 

 
Regulamenta o procedimento para a 

apuração de infrações e aplicação de 

sanções administrativas no âmbito da 

AGESAN/RS, conforme a Lei Federal nº 

14.133/2021, e dá outras providências. 

 
 

 
GUSTAVO DIOGO FINCK, Presidente do Conselho de Administração da 

AGÊNCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO – AGESAN-

RS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto e de 

conformidade com a aprovação na Assembleia Geral Ordinária da AGESAN-

RS, manda à publicação a presente Resolução. 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos a serem 

observados por servidores e autoridades competentes na apuração de 

infrações e na dosimetria das sanções administrativas, com vistas ao 

aperfeiçoamento dos fluxos internos e à uniformização de entendimentos, 

assegurando maior segurança jurídica, transparência e a estrita observância 

dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência nos 

processos licitatórios e de contratação pública: 

 

 
RESOLVE 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 
Art. 1º Esta Resolução regulamenta os procedimentos para a apuração de 

infrações e aplicação de sanções administrativas aos licitantes e contratados, 

no âmbito da Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – 

AGESAN/RS, nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 
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CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

 
Art. 2º O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

 

I – dar causa à inexecução parcial do contrato ou das obrigações assumidas 

em ata de registro de preços; 

 

II – dar causa à inexecução parcial do contrato que acarrete grave dano à 

Agência, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III – dar causa à inexecução total do contrato ou das obrigações assumidas em 

ata de registro de preços; 

 

IV – deixar de entregar a documentação exigida; 

 

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

VI – não celebrar o contrato ou não assinar a ata de registro de preços, ou não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato ou das obrigações 

assumidas em ata de registro de preços; 

 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou 

das obrigações assumidas em ata de registro de preços; 

 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

 

 



AGESAN-RS 
CNPJ: 32.466.876/0001-14 

Rua Félix da Cunha, n. 1009 – Sala 802, Moinhos de Vento – Porto Alegre/RS – CEP: 90570-000 

 

 

 

Seção II 

Das Sanções Administrativas 

 

Art. 3º A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das seguintes 

sanções administrativas: 

 

I – advertência; 

 

II – multa; 

 

III – impedimento de licitar e contratar; 

 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

Subseção I 

Da Advertência 

 

Art. 4º A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do art. 2º, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

 

Subseção II 

Da Multa 

 

Art. 5º A sanção de multa terá natureza moratória ou compensatória e poderá 

ser aplicada ao licitante ou contratado pelo cometimento de qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 2º. 

 

§ 1º Na ausência de disposição no edital ou no contrato ou na ata de registro 

de preços, o valor da multa moratória ou compensatória terá como referência 

os percentuais previstos nesta Resolução. 

 

§ 2º Nos casos em que o valor do contrato seja irrisório ou inexistente, ou 

quando se tratar de ata de registro de preços sem valor contratual definido, 

deverá ser fixado no edital e no respectivo contrato ou ata de registro de preços 

valor de referência devidamente motivado para fins de aplicação de eventual 

multa. 

 

Art. 6º A multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

será de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 

material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela 

inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato, da ata de registro 

de preços ou do instrumento equivalente. 
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Parágrafo único. Para fins da limitação de que trata o caput, deverão ser 

observados os mesmos parâmetros constantes no art. 40 desta Resolução. 

 

Art. 7º A aplicação de multa de mora não impedirá que a Agência a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato ou o 

cancelamento da ata de registro de preços com a aplicação cumulativa das 

demais sanções previstas nesta Resolução. 

 

Art. 8º O edital, o contrato ou a ata de registro de preços poderão prever a 

aplicação de multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato ou do valor estimado das obrigações assumidas em ata de registro de 

preços, em razão do cometimento das infrações administrativas previstas no 

art. 2º. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de aplicação da multa compensatória no 

percentual de 30% (trinta por cento), fica vedada a majoração da penalidade 

com fundamento no disposto no art. 40 desta Resolução. 

 

Art. 9º Poderá ser aplicada multa compensatória de até 3% (três por cento): 

 

I – sobre o valor estimado da contratação, quando a infração ocorrer na fase do 

procedimento licitatório ou da contratação direta; 

 

II – sobre o valor atualizado do contrato ou da ata de registro de preços, 

quando a infração ocorrer durante sua execução. 

 

§1º A multa será aplicada ao licitante ou contratado que retardar o 

procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou obrigações 

assumidas, especialmente nas seguintes hipóteses: 

 

I – tumultuar a sessão pública da licitação; 

 

II – interpor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação 

direta ou de licitação; 

 

III – deixar de providenciar o cadastramento exigido para a formalização da 

contratação, junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, no prazo 

concedido, sem justificativa aceita pela Agência; 

 

IV – descumprir exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoa 

com deficiência, reabilitado da Previdência Social, aprendiz ou demais normas 

correlatas; 
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V – descumprir obrigações relativas ao modelo de gestão contratual previstas 

no edital ou instrumento contratual; 

 

VI –  deixar de complementar garantia contratual após regular notificação; 

 

VII –  deixar de restituir valores recebidos indevidamente; 

 

VIII – deixar de manter, durante a execução do contrato ou da ata de registro 

de preços, as condições de habilitação exigidas no edital, os requisitos de 

qualificação exigidos para a contratação direta, bem como as demais 

obrigações expressamente previstas no edital, no contrato, na ata de registro 

de preços ou na legislação aplicável; 

 

IX – deixar de regularizar, no prazo definido pela Agência, documentação 

necessária à liquidação e ao pagamento da despesa; 

 

X – manter profissional sem qualificação mínima exigida no edital ou contrato 

para a execução do objeto; 

 

XI – utilizar as dependências da Agência para fins diversos do objeto do 

contrato ou da ata de registro de preços; 

 

XII – deixar de substituir empregado cujo comportamento seja incompatível 

com o interesse público, em especial quando formalmente solicitado pela 

Administração; 

 

XIII – deixar de cumprir obrigações trabalhistas, previdenciárias ou fiscais, bem 

como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução 

do contrato nas datas avençadas; 

 

XIV – deixar de apresentar documentação fiscal, trabalhista ou previdenciária 

regularmente exigida; 

 

XV – deixar de regularizar documentação fiscal no prazo concedido, quando 

enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparada, 

nos termos da da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 

2006; 

 

XVI – deixar de manter atualizado o meio formal de comunicação indicado no 

contrato, inclusive endereço eletrônico dos prepostos, ou deixar de comunicar à 

gestão e à fiscalização do contrato ou da ata de registro de preços, no prazo de 

dois dias, a alteração de endereços, sobretudo quando este ato frustrar a 

regular notificação de instauração de processo sancionador; 
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XVII – subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior 

ao permitido no edital ou contrato, ou de forma que configure inexistência de 

condições reais de prestação do serviço ou fornecimento do bem. 

 

Art. 10. Poderá ser aplicada multa compensatória de até 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da parcela inadimplida ao licitante ou contratado que entregar o 

objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 

contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio 

para o fim a que se destina. 

 

Parágrafo único. A aplicação da multa não exclui a obrigação de reparar, 

corrigir, remover, reconstruir ou substituir o objeto, às expensas do contratado. 

 

Art. 11. As multas a que se referem os arts. 6º, 7º, 9º e 10 desta Resolução 

serão fixadas considerando a gravidade da infração, a extensão do dano 

causado, a vantagem auferida, a reincidência e as circunstâncias atenuantes e 

agravantes verificadas no caso concreto, nos termos do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

Art. 12. A multa prevista no art. 6º pode ser aplicada cumulativamente com as 

multas previstas nos arts. 8º, 9º e 10, observado o limite de 30% estabelecido 

no art. 156, § 3º da Lei 14.133/2021, sob pena de efeito confiscatório. 

 

Art. 13. A autoridade competente poderá, mediante decisão fundamentada, 

aplicar penalidade menos gravosa do que aquela inicialmente indicada na 

notificação, desde que compatível com os fatos apurados e com a legislação 

vigente. 

 

Art. 14. Se o valor das multas e indenizações devidas for superior ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Agência ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença poderá ser: 

 

I – descontada da garantia prestada; 

 

II – compensada com créditos decorrentes de outros contratos; ou 

 

III – cobrada judicialmente. 

 

§ 1º A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido ao 

contratado, nos termos previstos no edital ou instrumento contratual. 

 

§ 2º A aplicação das sanções previstas nesta Resolução não exclui a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Agência. 
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Subseção III 

Do Impedimento de Licitar e Contratar 

 

Art. 15. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do art. 2º desta Resolução, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar com a 

Agência e com os municipios consorciados, pelo prazo de até 3 (três) anos. 

 

§ 1º A extensão do impedimento aos municipios concorciados decorre do fato 

de que a Agencia integra a Administração Publica Indireta de todos os 

municipios consorciados. 

 

§ 2º A aplicação da sanção prevista no caput observará o devido processo 

administrativo, com decisão motivada da autoridade competente e será 

obrigatoriamente precedida de parecer jurídico. 

 

Art. 16. A aplicação de 3 (três) sanções de advertência pela mesma conduta, 

no âmbito de um mesmo contrato ou ata de registro de preços, poderá ensejar 

a instauração de processo administrativo para apuração da possibilidade de 

aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar, observado o 

princípio da proporcionalidade e mediante decisão fundamentada. 

 

Subseção IV 

Da Inidoneidade para Licitar ou Contratar 

 

Art. 17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

VIII, IX, X, XI e XII do art. 2º desta Resolução, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido artigo, 

quando a gravidade da conduta justificar a imposição de penalidade mais 

severa que a prevista no art. 15. 

 

§ 1º A sanção prevista no caput impedirá o sancionado de licitar ou contratar 

com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

§ 2º A aplicação da sanção observará o devido processo administrativo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, mediante decisão fundamentada 

da autoridade competente. 
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§ 3º No caso da prática de atos lesivos previstos no art. 5º da Lei Federal nº 

12.846/2013, a que se refere o inciso XII do art. 2º, as infrações administrativas 

conexas serão apuradas e julgadas no mesmo processo. 

 

§ 4º A aplicação da penalidade deverá ser precedida de parecer jurídico. 

 

CAPÍTULO III 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO 

 

Seção I 

Das Medidas Preliminares 

 

Art. 18. Constatada a ocorrência de infração administrativa por licitante, 

adjudicatário ou contratado, o fiscal técnico do contrato ou da ata de registro de 

preços comunicará o fato à Diretoria de Administração e Finanças, mediante 

relatório circunstanciado, a ser juntado ao respectivo processo administrativo 

digital. 

 

§ 1º O relatório deverá conter, sempre que possível: 

 

I – a descrição detalhada dos fatos; 

 

II – a indicação das cláusulas contratuais ou dispositivos legais supostamente 

violados; 

 

III – a identificação do responsável; 

 

IV – os elementos probatórios disponíveis; 

 

V – a indicação de eventual prejuízo à Agência. 

 

Art. 19. Verificada, em análise preliminar, a ocorrência de infração prevista nos 

incisos I, II, III, IV, VII, VIII, IX, X, XI ou XII do art. 2º desta Resolução, o fiscal 

técnico do contrato ou da ata de registro de preços notificará o contratado para 

que apresente esclarecimentos e/ou adote as providências necessárias à 

regularização da situação, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento da notificação. 

 

§ 1º O prazo previsto no caput poderá ser reduzido para 02 (dois) dias úteis, 

nos casos de urgência, mediante decisão devidamente fundamentada pela 

Diretoria de Administração e Finanças. 
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§ 2º Após a análise da manifestação apresentada pelo licitante ou contratado, 

caso sejam acolhidos os esclarecimentos e/ou as providências adotadas e se 

conclua pela desnecessidade de instauração de processo para apuração de 

responsabilidade, o fiscal técnico do contrato ou da ata de registro de preços 

poderá determinar o arquivamento do procedimento de notificação, mediante 

decisão devidamente fundamentada. 

 

§ 3º Não sendo sanada a irregularidade após a notificação realizada pelo fiscal 

técnico do contrato ou da ata de registro de preços, a Diretoria de 

Administração e Finanças promoverá a instauração do Processo Administrativo 

Sancionador, mediante autuação em processo administrativo digital. 

 

§ 4º Sanada a irregularidade após a notificação realizada pelo fiscal técnico do 

contrato ou da ata de registro de preços, o relatório inicial e a respectiva 

notificação ensejarão registro próprio, na forma a ser definida em regulamento 

específico. 

 

§ 5º As notificações que se refere este artigo serão encaminhadas por uma das 

formas abaixo descritas, observada a ordem de preferência: 

 

I – envio ao endereço eletrônico fornecido pelos representantes credenciados 

ou do fornecedor cadastrado ou por aplicativo de mensagem instantânea, 

independentemente de comprovação de recebimento; 

 

II – envio por via postal, com aviso de recebimento; 

 

III – entrega ao contratado, mediante recibo; ou 

 

IV – publicação no Diário Oficial da Famurs. 

 

Art. 20. Observado o contraditório e a ampla defesa, a autoridade competente 

poderá, ainda na fase preliminar à instauração do Processo Administrativo 

Sancionador, promover a extinção do contrato, na forma dos arts. 137 a 139 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

§ 1º A decisão deverá ser formalizada por escrito, devidamente fundamentada 

e reduzida a termo no respectivo processo administrativo. 

 

§ 2º A extinção contratual dependerá do cumprimento dos requisitos legais 

aplicáveis e da demonstração de sua adequação ao interesse público e à 

continuidade dos serviços. 
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Seção II 

Da Instauração do Processo Administrativo Sancionatório 

 

Art. 21. Verificado o descumprimento de cláusulas editalícias ou contratuais, a 

Diretoria de Administração e Finanças solicitará a instauração do Processo 

Administrativo Sancionador, mediante autuação em processo administrativo 

digital, o qual deverá ser encaminhado à Direção-Geral da AGESAN. 

 

§ 1º O pedido de instauração deverá conter relatório do fiscal técnico do 

contrato, com solicitação de abertura do Processo Administrativo Sancionador, 

instruído com as seguintes informações: 

 

I – Identificação do licitante ou contratado; 

 

II – O relatório circunstanciado da conduta irregular, com a descrição detalhada 

dos fatos, a indicação da(s) cláusula(s) do instrumento convocatório, do 

contrato ou dos dispositivos legais supostamente violados, do inadimplemento 

contratual ou da irregularidade verificada no procedimento licitatório;  

 

III – Os fundamentos e elementos probatórios disponíveis e que justificam a 

incidência de penalidade administrativa;  

 

IV – Número do edital, do contrato ou da ata de registro de preços, dos 

respectivos termos aditivos e da autorização de fornecimento, quando houver; 

 

V – Descrição dos prejuízos eventualmente causados à Agência; e 

 

VI – A demonstração da culpabilidade da empresa, acompanhada dos 

documentos comprobatórios pertinentes, quando possível. 

 

§ 2º O processo deverá ser instruído, ainda, com cópia dos seguintes 

documentos: 

 

I – Edital e respectivo projeto básico ou termo de referência; 

 

II – Contrato e seus termos aditivos, contendo todas as alterações realizadas; 

 

III – Autorização de fornecimento - AF, quando houver; e 

 

IV – Notificação encaminhada ao contratado ou licitante e respectiva resposta, 

se apresentada. 

 

§ 3º A instauração do Processo Administrativo Sancionador dependerá da 

adequada instrução do processo com as peças previstas neste artigo. 
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Art. 22. O processo sancionatório será conduzido por Comissão previamente 

constituída por Portaria, de caráter permanente, composta por 03 (três) 

membros titulares e, no mínimo 01 (um) suplente, devendo os membros 

titulares ser, preferencialmente, ocupantes de emprego do quadro permanente. 

 

§ 1º No ato formal de designação deverá constar a indicação do Presidente da 

Comissão. 

 

§ 2º Nos processos cuja análise demande conhecimento específico ou 

especialidade técnica, a comissão poderá se valer de parecer técnico subscrito 

por profissional integrante do quadro ou não. 

 

§ 3º Ficam impedidos de integrar a Comissão os servidores que, nos últimos 05 

(cinco) anos, tenham mantido relação jurídica com pessoa física ou jurídica 

envolvida no processo. 

 

§ 4º Configurado o impedimento, deverá ser designado membro substituto. 

 

§ 5º Em observância ao disposto no §4º do art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021, os emitentes das garantias de contratações de obras, serviços e 

fornecimentos deverão ser notificados pelo contratante acerca da instauração 

de Processo Administrativo Sancionador. 

 

 

Seção III 

Da Notificação e da Instrução Processual 

 

Art. 23. Instaurado o Processo Administrativo Sancionador, o licitante ou 

contratado será notificado pela Comissão para apresentar defesa acerca dos 

documentos e fatos constantes no Processo Administrativo, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da ciência da notificação. 

 

Parágrafo único. O licitante ou contratado deverá ser notificado dos 

despachos, decisões ou atos que lhe assegurem oportunidade de manifestação 

durante a instrução processual ou que lhe imponham deveres, restrições ou 

sanções, bem como das decisões relativas às pretensões por ele formuladas. 

 

Art. 24. A notificação realizar-se-á na forma do art. 19, § 5º, desta Resolução. 

 

Art. 25. Havendo representantes legais ou advogados regularmente 

constituídos a notificação será realizada pelo mesmo modo indicado no art. 24, 

ou quando presentes na repartição, diretamente por servidor do órgão, 

mediante recibo. 
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§ 1º Presumem-se válidas as notificações encaminhadas ao endereço 

constante dos autos ou obtido em bancos de dados oficiais, ainda que não 

recebidas pessoalmente pelo licitante ou contratado. 

 

§ 2º Na hipótese de notificação por via postal, considerar-se-á válida a entrega 

do documento à pessoa com poderes de gerência geral ou de administração da 

notificada, ou a empregado ou preposto responsável pelo recebimento de 

correspondências. 

 

§ 3º Os prazos terão início na data do recebimento da comunicação. 

 

Art. 26. Estando o licitante ou contratado em lugar incerto ou não sabido, a 

notificação será realizada por meio de edital publicado no Diário Oficial da 

Famurs, pelo prazo de 15 (quinze) dias. 

 

Parágrafo único. No curso do processo, o interessado poderá intervir em 

qualquer fase, recebendo-o no estado em que se encontrar, sem prejuízo da 

validade dos atos já praticados. 

 

Art. 27. A notificação de que trata esta Seção conterá: 

 

I – Identificação do licitante ou contratado; 

 

II – Indicação da finalidade da notificação; 

 

III – Breve descrição do fato passível de aplicação de penalidade; 

 

IV – Indicação das cláusulas supostamente infringidas e das sanções em tese 

aplicáveis, com os fundamentos legais pertinentes; 

 

V – Prazo e local para apresentação de defesa, facultada a produção das 

provas que o interessado entender pertinentes; 

 

VI – Informação acerca da possibilidade de retenção da garantia do contrato, 

quando for o caso; 

 

VII – A informação de que o intimado deve atender à notificação; 

 

VIII – Informação de que o processo terá continuidade independentemente da 

manifestação do licitante ou contratado; e 

 

IX – Outras informações consideradas necessárias pela Comissão. 
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§ 1º A apresentação de defesa escrita supre qualquer alegação de 

irregularidade na notificação. 

 

§ 2º Compete à autoridade notificante comunicar às seguradoras ou aos 

emitentes de garantia a instauração de processo de aplicação de penalidade, 

conforme previsto nas apólices ou instrumentos correlatos. 

 

Art. 28. O comparecimento espontâneo do licitante ou contratado supre a falta 

ou a eventual  nulidade da notificação, iniciando-se, a partir dessa data, o prazo 

para apresentação de defesa. 

 

Seção IV 

Da Desconsideração da Personalidade Jurídica 

 

Art. 29. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada quando utilizada 

com abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos nesta Resolução e na Lei Federal nº 14.133/2021, ou para 

provocar confusão patrimonial, hipótese em que os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica poderão ser estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo que mantenha relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado. 

 

§ 1º Entende-se por confusão patrimonial a ausência de separação de fato 

entre os patrimônios, caracterizada por: 

 

I – cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 

administrador ou vice-versa; 

 

II – transferência de ativos ou de passivos sem efetivas contraprestações, 

exceto os de valor proporcionalmente insignificante; 

 

III – prática de outros atos que revelem o descumprimento da autonomia 

patrimonial. 

 

§ 2º Compete à mesma autoridade responsável pela decisão em primeira 

instância quanto à aplicação da sanção deliberar sobre a desconsideração da 

personalidade jurídica. 

 

§ 3º A aplicação da desconsideração da personalidade jurídica observará o 

contraditório, a ampla defesa e a prévia manifestação da assessoria jurídica 

competente. 
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Seção V 

Do Julgamento 

 

Art. 30. Encerrada a instrução processual, com observância do contraditório e 

da ampla defesa, a Comissão elaborará relatório final, de caráter informativo e 

opinativo, que deverá conter o resumo do procedimento, a análise das provas 

produzidas e conclusão fundamentada pela aplicação de sanção administrativa 

ao licitante ou contratado, ou pelo arquivamento do processo. 

 

§ 1º Recebido o processo, o Diretor-Geral  encaminhará à assessoria jurídica 

externa para emissão de parecer jurídico quanto à legalidade do procedimento, 

à regularidade dos trâmites processuais e à observância do contraditório e da 

ampla defesa, devendo a devolução ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, prorrogável mediante justificativa. 

 

§ 2º Após a emissão do parecer jurídico, os autos retornarão ao Diretor-Geral 

para decisão de mérito. 

 

Art. 31. O Diretor-Geral, autoridade competente para decidir em primeira 

instância acerca da ocorrência de infração e da aplicação de sanção, analisará 

o Processo Administrativo Sancionador e proferirá decisão fundamentada, que 

deverá conter, no mínimo: 

 

I – a descrição sucinta dos fatos; 

 

II – a indicação das normas legais e das cláusulas editalícias ou contratuais 

definidoras da infração; 

 

III – a fundamentação quanto à responsabilização e à sanção aplicada; 

 

IV – o valor da multa, quando houver. 

 

§ 1º A decisão observará os requisitos de fundamentação previstos no art. 489 

da Lei nº 13.105/2015 e no art. 50 da Lei nº 9.784/1999. 

 

§ 2º Após a decisão final, esgotados os prazos para recurso administrativo, 

bem como decididos eventuais recursos interpostos, será publicado extrato da 

decisão no Diário Oficial da Famurs, contendo: 

 

I – nome ou razão social da entidade e número de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – 

CPF; 

 

II – número do Processo Administrativo Sancionador; 
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III – síntese dos fundamentos e da base legal da decisão; 

 

IV – número da licitação, contrato ou ata de registro de preços; e 

 

V – sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento e/ou valores, 

em caso de multa. 

 

Art. 32. O licitante ou contratado será notificado acerca do teor da decisão de 

primeira instância e cientificado do prazo para interposição de recurso 

administrativo. 

 

§ 1º Não sendo interposto recurso no prazo, a decisão tornar-se-á definitiva na 

esfera administrativa, devendo as sanções ser executadas no prazo de até 15 

(quinze) dias úteis após a publicação do extrato da decisão. 

 

§ 2º Compete à Diretoria-Geral promover a inscrição da pessoa jurídica 

sancionada no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, quando cabível, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado da data da aplicação da 

sanção. 

 

§ 3º Compete à Diretoria-Geral promover a inscrição da pessoa jurídica 

sancionada no Cadastro Municipal de Fornecedores ou Prestadores de 

Serviços Impedidos de Licitar e Contratar com a AGESAN. 

 

Seção VI 

Do Recurso Administrativo 

 

Art. 33. Após a notificação da decisão de primeira instância, o licitante ou 

contratado terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da notificação, para 

interposição de recurso administrativo. 

 

§ 1º O prazo previsto no caput será contado da data do recebimento da 

notificação da decisão que aplicou a sanção, a qual terá efeito suspensivo até o 

julgamento definitivo em segunda instância. 

 

§ 2º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão recorrida, a 

qual poderá, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, exercer juízo de 

reconsideração, devendo a decisão ser devidamente motivada nos autos. 

 

§ 3º A tempestividade do recurso será aferida pela data do respectivo 

protocolo. 
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§ 4º O não conhecimento do recurso não impede a Agência de revisar de ofício 

ato ilegal, desde que não configurada a preclusão administrativa, nos termos 

do art. 63, § 2º, da Lei nº 9.784/1999. 

 

§ 5º Não havendo reconsideração, os autos serão encaminhados a Diretoria 

Colegiada para julgamento em segunda instância. 

 

§ 6º No âmbito da Diretoria Colegiada será sorteado o relator, excluido o 

Diretor-Geral, que funcionará somente como membro com direito a voto.  

 

Art. 34. A decisão do recurso administrativo em segunda instância será 

proferida no prazo de 15 (quinze) dias úteis, prorrogável por igual período. 

 

Parágrafo único. Antes da decisão em segunda instância, a assessoria 

jurídica externa emitirá parecer jurídico acerca da regularidade do 

procedimento e da procedência do recurso, no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

 

Art. 35. O Presidente da AGESAN poderá, mediante decisão devidamente 

fundamentada, ratificar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, a 

decisão recorrida, nos termos do art. 64 da Lei nº 9.784/1999. 

 

Art. 36. Após o julgamento do recurso administrativo e a devida instrução dos 

autos do Processo Administrativo Sancionador, a Diretoria-Geral da AGESAN 

notificará o interessado, na forma dos arts. 24 a 28 desta Resolução, acerca da 

decisão de segunda instância. 

 

Parágrafo único. A decisão de segunda instância esgota a via administrativa, 

observado o disposto no §2º do art. 31 desta Resolução. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DOS REGISTROS 

 

Seção I 

Da aplicação da Sanção 

 

Art. 37. Decorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou após o 

trânsito em julgado administrativo da decisão, terá início a execução da sanção 

aplicada, bem como a realização dos registros pertinentes. 

 

Art. 38. As sanções previstas no art. 3º desta Resolução serão aplicadas de 

acordo com a natureza e a gravidade da infração cometida, observados os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, na seguinte conformidade: 
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I – Advertência: Aplicável quando o processado der causa à inexecução parcial 

do contrato, desde que não resulte prejuízo relevante à Agência. 

 

II – Multa: Calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato celebrado, inclusive nas hipóteses de contratação 

direta. 

 

III – Impedimento de licitar e contratar com a Agência: Aplicável quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, impedindo o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Agência pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar:  

 

a) nas hipóteses previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 

da Lei nº 14.133/2021; 

 

b) nas infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo 

artigo, quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a imposição de 

penalidade mais grave que o impedimento previsto no inciso III deste artigo. 

 

§ 1º A multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser 

cumulada com as sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo, quando 

cabível. 

 

§ 2º O prazo da sanção será fixado conforme os seguintes parâmetros: 

 

I – 36 (trinta e seis) meses – dar causa à inexecução parcial do contrato que 

cause grave dano à Agência, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

 

II – 24 (vinte e quatro) meses – dar causa à inexecução total do contrato; 

 

III – 120 (cento e vinte) dias – não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade da proposta; 

 

IV – 60 (sessenta) dias – retardar a execução ou a entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

 

V – 45 (quarenta e cinco) dias – não manter a proposta, salvo em decorrência 

de fato superveniente devidamente justificado; 
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VI – 30 (trinta) dias – deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame. 

 

§ 3º A declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

Art. 39. A multa será executada da seguinte forma: 

 

I – descontada do valor de pagamento devido ao sancionado; 

 

II – descontada do valor da garantia, se na modalidade de caução em dinheiro; 

 

III – descontada do valor da apólice de seguro ou fiança; 

 

IV – paga diretamente a Agência. 

 

§ 1º A dosimetria da multa deverá estar expressamente fundamentada no 

Relatório Final da Comissão, com indicação dos critérios utilizados e, sempre 

que possível, da estimativa da vantagem auferida ou pretendida pelo infrator. 

 

§ 2º Caso a multa seja executada na forma dos incisos II ou III do caput, o 

sancionado deverá recompor o valor da garantia no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, sob pena de adoção das medidas administrativas cabíveis. 

 

§ 3º Após o trânsito em julgado administrativo, a multa será atualizada pela 

taxa SELIC, tomando-se como base: 

 

I – o valor total estimado do edital ou o valor total contratado, incluídos os 

aditivos; 

 

II – no caso de contratos de serviços continuados com dedicação exclusiva de 

mão de obra, o valor anual do contrato. 

 

§ 4º O não pagamento da multa no prazo estipulado implicará na inscrição em 

dívida ativa e posterior cobrança administrativa e judicial. 

 

Seção II 

Das circunstâncias agravantes e atenuantes 

 

Art. 40. As sanções previstas nas Seções anteriores, respeitados os limites 

máximos legalmente estabelecidos, poderão ser agravadas em até 50% 

(cinquenta por cento) sobre a pena-base, para cada circunstância agravante 

verificada, observada a devida fundamentação no processo administrativo, nas 
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seguintes hipóteses: 

 

I – quando comprovado o registro de 2 (duas) ou mais sanções aplicadas à 

licitante ou à contratada em decorrência da prática de infrações em licitações 

ou contratos administrativos, nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores ao fato 

que ensejou a instauração do processo sancionatório; 

 

II – quando restar demonstrado que a licitante foi desclassificada ou inabilitada 

por descumprimento de exigência editalícia cuja impossibilidade de 

atendimento era manifesta e previamente conhecida; 

 

III – quando a licitante ou contratada, deliberadamente, deixar de atender às 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo; 

 

IV – quando firmada convicção administrativa de que a licitante ou contratada 

apresentou declaração falsa quanto ao enquadramento como beneficiária de 

tratamento diferenciado previsto em legislação específica; 

 

V – quando a conduta acarretar prejuízo material grave à Agência aplicando-

se, no que couber, o disposto nesta Resolução. 

 

Art. 41. As penalidades poderão ser afastadas quando a entrega de 

documentação ocorrer fora do prazo estabelecido, desde que não haja prejuízo 

à Agência e sejam cumulativamente atendidos os seguintes requisitos: 

 

I – ausência de dolo na conduta; 

 

II – atraso não superior a 1/4 (um quarto) do prazo originalmente concedido; 

 

III – inexistência de solicitação prévia de prorrogação do prazo; 

 

Parágrafo único. O afastamento da penalidade deverá ser expressamente 

motivado nos autos. 

 

Art. 42. As sanções previstas nesta Resolução poderão ser reduzidas em até 

50% (cinquenta por cento), uma única vez, desde que não tenha incidido 

qualquer circunstância agravante prevista no art. 40, nas seguintes hipóteses: 

 

I – comprovação de que a conduta decorreu de falha de menor repercussão e 

sem relevante prejuízo à Agência; 

 

II – comprovação de que a infração decorreu da apresentação de documento 

com vício ou omissão para os quais o licitante ou contratado não tenha 

contribuído e que não sejam de fácil identificação; 
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III – comprovação de que a conduta decorreu da apresentação de 

documentação em desacordo com o edital, desde que evidenciado erro 

escusável no encaminhamento e ausência de dolo. 

 

§ 1º A aplicação das atenuantes deverá ser devidamente fundamentada no 

Relatório Final da Comissão. 

 

§ 2º A redução prevista no caput não poderá resultar em sanção inferior ao 

mínimo legalmente estabelecido, quando houver limite mínimo fixado em lei. 

 

CAPÍTULO V 

DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

Art. 43. O inadimplemento ou o cumprimento irregular de normas editalícias ou 

de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos poderá ensejar, 

além da aplicação das sanções previstas nesta Resolução, a extinção unilateral 

do contrato, com a produção dos seguintes efeitos: 

 

I – assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Agência; 

 

II – ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 

material e do pessoal empregados na execução do contrato, quando 

necessários à sua continuidade; 

 

III – execução da garantia contratual, inclusive para: 

 

a) ressarcimento da Agência por prejuízos decorrentes da inexecução 

contratual; 

 

b) pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias, quando cabível; 

 

c) assunção da execução e conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

nos casos de seguro-garantia com cláusula de retomada; 

 

IV – retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Agência e das multas aplicadas. 

 

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput ficará a 

critério da Agência, que poderá dar continuidade à execução do objeto por 

meio de execução direta ou indireta. 

 

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput, a ocupação e utilização dependerão de 

autorização expressa do Diretor-Geral. 
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§ 3º A retenção de créditos prevista no inciso IV poderá alcançar outros 

contratos celebrados entre o contratado e a Agência, quando os valores retidos 

no contrato objeto da apuração forem insuficientes para cobrir a estimativa dos 

prejuízos e das multas aplicadas, limitada ao montante devido. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DA REABILITAÇÃO 

 

Art. 44. É admitida a reabilitação do sancionado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, desde que atendidos, cumulativamente, os seguintes 

requisitos: 

 

I – reparação integral do dano causado à Agência, quando houver; 

 

II – pagamento integral da multa aplicada; 

 

III – transcurso do prazo mínimo de: 

 

a) 1 (um) ano, contado da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar; 

 

b) 3 (três) anos, contado da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

 

IV – prévia análise jurídica, com manifestação conclusiva acerca do 

cumprimento dos requisitos previstos neste artigo. 

 

Art. 45. A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em decisão 

administrativa definitiva, assegurando ao licitante o sigilo dos registros sobre o 

seu processo e condenação. 

 

Parágrafo único. Concedida a reabilitação, a Agência providenciará a 

atualização ou exclusão dos registros pertinentes nos cadastros restritivos 

oficiais, inclusive no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), quando cabível. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 

Art. 46. Toda sanção aplicada será registrada no histórico cadastral do 

licitante, fornecedor ou contratado, por meio do sistema administrativo de 

gestão adotado pela Agência. 
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§ 1º Os responsáveis pela condução de licitações no âmbito da Administração 

da Agência deverão consultar o sistema administrativo de gestão em todas as 

fases do procedimento licitatório, adotando as providências necessárias para a 

exclusão do certame das pessoas físicas ou jurídicas que se encontrem 

impedidas ou declaradas inidôneas. 

 

§ 2º Os ordenadores de despesa deverão diligenciar para que não sejam 

celebrados contratos com pessoas físicas ou jurídicas inscritas no sistema 

administrativo de gestão como sancionadas, inclusive nos casos de dispensa 

ou inexigibilidade de licitação. 

 

Art. 47. As infrações imputadas a uma mesma pessoa física ou jurídica, 

quando relacionadas ao mesmo objeto editalício ou contratual, ainda que 

formalizadas em contratos distintos, deverão ser apuradas em um único 

Processo Administrativo Sancionador. 

 

Parágrafo único. Quando aplicadas sanções à mesma pessoa física ou 

jurídica decorrentes de contratos distintos, os valores, prazos e condições 

deverão ser considerados de forma individualizada, não configurando bis in 

idem. 

 

Art. 48. A aplicação das sanções previstas nesta Resolução não exclui, em 

nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Agência. 

 

Art. 49. A aplicação das sanções previstas na legislação de licitações e 

contratos administrativos não afasta a instauração e o processamento de 

responsabilização por: 

 

I – ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/1992; 

 

II – atos lesivos à Administração Pública nacional ou estrangeira, previstos na 

Lei nº 12.846/2013. 

 

Parágrafo único. Caso o mesmo licitante ou contratado esteja sendo 

processado simultaneamente por infrações às normas de licitações e contratos 

e por atos lesivos à Agência, os processos poderão tramitar nos mesmos 

autos, quando houver conexão fática, observados o contraditório, a ampla 

defesa e a independência das instâncias administrativa, civil e penal. 

 

Art. 50. As disposições desta Resolução aplicam-se exclusivamente às 

licitações e contratações diretas realizadas sob o regime da Lei nº 14.133/2021. 
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Art. 51. Aplicam-se as disposições desta Resolução, no que couber e na 

ausência de norma específica, aos convênios, acordos, ajustes e demais 

instrumentos congêneres celebrados pela AGESAN 

 

Art. 52. A Diretoria de Administração e Finanças deverá, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias úteis, contados da data do trânsito em julgado administrativo da 

decisão sancionatória, registrar e manter atualizadas as informações relativas 

às sanções aplicadas, para fins de publicidade: 

 

I – no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

 

II – no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

 

III – no Cadastro de Fornecedores da agencia. 

 

Art. 53.  Integram esta Resolução os modelos de documentos constantes dos 

Anexos I a VIII. 

 

Art. 54. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Parágrafo único Suas disposições aplicam-se aos processos administrativos 

sancionatórios ainda não instaurados na data de sua entrada em vigor. 

 

 

 
Porto Alegre, 23 de abril de 2026. 

 
 
Registre-se. Publique-se.  
 

 

 

GUSTAVO DIOGO FINCK 

PRESIDENTE DA AGESAN-RS 

 
 
 

 
LUCIANO MANINI NEUMMAN 

 OAB/RS Nº 32.692 
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ANEXO I – RELATÓRIO DE OCORRÊNCIA / COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADE (FISCAL DO 

CONTRATO) 

 

 

 Registro que, na data de ___/___/___, no período das ______ às ______ horas, visitei as 

instalações da empresa _______________________________, acompanhado do preposto da contratada, 

Sr. _______________________________, com o objetivo de verificar a execução dos 

serviços/fornecimento e/ou entrega de bens. 

 

 Na ocasião foram realizadas as seguintes verificações, tendo sido constatado o que segue: 

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

  

As situações referidas não estão de acordo com as especificações técnicas do contrato. Foi dada ciência ao 

preposto (ou à empresa) das ocorrências verificadas e concedido o prazo de ________________ (dias, 

horas, etc.) para a regularização, sob pena de notificação e aplicação de penalidades. 

 

Data do recebimento: ______/_______/______. 

 

 

____________________________ 

Assinatura Fiscal do Contrato 
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ANEXO II - NOTIFICAÇÃO INICIAL AO CONTRATADO (FISCAL) 

 

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR Nº __/____          

À 

___________________________________________ 

Representante Legal __________________________ 

CNPJ Nº ____________________________________ 

Assunto: Providências quanto à execução do Contrato nº__/___- Processo Administrativo 

nº______________. 

Prezado Senhor (a), 

 

 Considerando as obrigações previstas no contrato em epígrafe, firmado entre as partes, 

considerando o disposto no art. _____ da Lei ____, solicita-se a imediata regularização, ou a 

apresentação de justificativas ou esclarecimentos, sobre os fatos abaixo relacionados: 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

____________________________ 

 O presente fato viola a Cláusula _____ do Contrato ___/____: 

 OU 

 O presente fato viola o dispositivo legal … 

 Alerta-se que o não cumprimento das condições contratuais poderá ensejar instauração 

de procedimento administrativo específico para apuração de infração e eventual aplicação das 

sanções previstas no contrato. 

 Diante do exposto, fica a contratada NOTIFICADA para, no prazo de até CINCO DIAS 

OU DOIS DIAS ÚTEIS, promover a regularização da situação posta acima, a contar do 

recebimento desta ou, ainda, apresentar justificativa. 

Atenciosamente, 

Porto Alegre, ______/_______/______. 

_______________________________________________ 

Fiscal do contrato. 

_______________________________________________ 

Gestor do contrato. 
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ANEXO III – NOTIFICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO (COMISSÃO DO PAS) 

 

NOTIFICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO Nº ____/____ 

 

 

Processo Administrativo nº: _________ 

Contrato nº: _________ 

Interessado: ____________________________________ 

CNPJ: __________________________________________ 

Endereço: ______________________________________ 

 

A Comissão de Processo Administrativo Sancionatório, regularmente constituída por ato da 

autoridade competente, NOTIFICA o(a) licitante/contratado(a) acima identificado(a) acerca da 

instauração de Processo Administrativo Sancionatório, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e da Resolução AGO nº 002/2026, para apuração de possível infração 

contratual. 

 

I – Finalidade da Notificação 

Dar ciência da instauração do processo administrativo sancionatório e oportunizar o exercício do 

contraditório e da ampla defesa. 

II – Descrição do Fato 

(Descrever de forma objetiva e sucinta os fatos que ensejaram a instauração do processo e a 

possível aplicação de penalidade.) 

III – Cláusulas Infringidas e Sanções Aplicáveis 

● Cláusula(s) contratual(is) supostamente infringida(s): ______________________ 

● Sanção(ões) em tese aplicável(is): _______________________________________ 

● Fundamentação legal: art. ___ da Lei nº 14.133/2021; art. ___ da Resolução AGO nº 

002/2026; e cláusula(s) ___ do Contrato nº ____/____. 

IV – Prazo para Apresentação de Defesa 

Fica o(a) notificado(a) intimado(a) a apresentar defesa escrita, acompanhada de todos os 

documentos e provas que entender cabíveis, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento desta notificação. 

A defesa deverá ser protocolada no(s) seguinte(s) local(is) ou meio(s): 

____________________________________________________________________. 
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V – Garantia Contratual 

Havendo garantia contratual vigente, fica o(a) notificado(a) ciente de que esta poderá ser retida, 

total ou parcialmente, para fins de ressarcimento de eventuais prejuízos causados à 

Administração, se for o caso, nos termos da legislação aplicável. 

, 

O não atendimento a esta notificação não impedirá a continuidade do processo, que seguirá 

regularmente, podendo resultar na aplicação das sanções cabíveis com base nos elementos 

constantes dos autos. 

 

 

   Porto Alegre, ______/_______/______. 

 

 

________________________________________ 

Presidente da Comissão do PAS  
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ANEXO IV – RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO 

RELATÓRIO FINAL Nº ____/____ 

 

Secretaria Responsável: ________________________________________________________ 

Contrato nº : __________________________________________________________________ 

Objeto do Contrato:  

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

Empresa Contratada: ____________________________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________________________________________ 

Vigência do Contrato: ________/_________/_________ 

Fiscal Designado: 

_______________________________________________________________ 

 

Após análise dos autos, defesa apresentada e provas produzidas, esta Comissão conclui: 

 

1. CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO 

O objeto foi executado conforme o contratado? 

☐ Sim  ☐ Parcialmente  ☐ Não 

Foram cumpridas as condições de qualidade, prazo, quantidade e desempenho? 

☐ Sim  ☐ Parcialmente  ☐ Não 

 

2. ACOMPANHAMENTO DURANTE A VIGÊNCIA 

Quantidade de fiscalizações realizadas: ______ 

Registro de não conformidades ou irregularidades: 

☐ Não houve  ☐ Houve (descrever brevemente abaixo ou anexar) 

 

3. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Houve aditivos ou apostilamentos? 

☐ Não  ☐ Sim (descrever tipo, número, objeto e justificativa) 

 

4. SANÇÕES OU PENALIDADES APLICADAS 

Foram aplicadas penalidades à contratada? 

☐ Não  ☐ Sim (descrever tipo e motivo) 
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_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

5. GARANTIAS CONTRATUAIS 

Há garantia contratual vigente? 

☐ Sim (descrever tipo e situação) 

☐ Não 

Recomenda-se a liberação? 

☐ Sim  ☐ Não (justificar) 

 

6. QUITAÇÃO DA CONTRATADA 

A contratada apresentou declaração de quitação final? 

☐ Sim (anexar cópia) 

☐ Não (justificar) 

 

7. SUGESTÕES E APRENDIZADOS PARA CONTRATAÇÕES FUTURAS 

(Preencher de forma objetiva: pontos fortes, falhas identificadas, boas práticas observadas, 

pontos de atenção.) 

 

8. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO 

☐ Recomenda-se o encerramento formal do contrato, com liberação das obrigações contratuais. 

☐ Há pendências a serem solucionadas antes do encerramento (descrever quais). 

 

Fatos apurados: 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

Fundamentação: 

_____________________________________________________________________________
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_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

Conclusão: 

( ) Pela aplicação da sanção de ____________________________ 

( ) Pelo arquivamento do processo 

 

 

   Porto Alegre, ______/_______/______ 

 

 

 

Presidente: ______________________________________ Matrícula: _____________________ 

Assinatura: ____________________________________ 

 

Nome do fiscal técnico _____________________________ Matrícula: _____________________ 

Assinatura: ____________________________________ 

 

Nome do fiscal administrativo: ________________________  Matrícula 

_____________________ 

Assinatura:_____________________________________ 
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ANEXO V – DECISÃO ADMINISTRATIVA DE 1ª INSTÂNCIA 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº ____/____ 

 

 

Com base no Relatório Final e parecer jurídico, decido pela aplicação da sanção de 

_____________________ ao contratado ________________________, CNPJ nº 

____________, em razão de infração às cláusulas ____________ do Contrato nº 

____________. 

 

 

Sanção aplicada: ____________________________ 

Prazo/Valor: ________________________________ 

 

 

 

Publique-se o extrato em Portaria no Diário Oficial da Famurs. 

 

 

   Porto Alegre, ______/_______/______. 

 

 

 

   ________________________________________ 

    Diretor-Geral da AGESAN 
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ANEXO VI – NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO 

 

NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO Nº ____/____ 

 

Empresa Contratada: ________________________________ 

CNPJ: ____________________________________________ 

 

 

 

Comunicamos a Vossa Senhoria a decisão proferida no Processo Administrativo Sancionatório 

nº ________, pela aplicação da sanção de ________________________, assegurado o prazo 

de 15 (quinze) dias úteis para interposição de recurso administrativo, conforme art. 35 do 

Decreto (incluir o número do Decreto que regulamenta o procedimento para a apuração de 

infrações e aplicação de sanções administrativas no âmbito da Agência, de que trata a Lei 

federal nº 14.133, de 2021). 

 

 

 

    

Porto Alegre, ______/_______/______. 

 

 

 

 

________________________________________ 

Diretoria de Administração e Finanças  
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ANEXO VII – DECISÃO DE RECURSO EM 2º INSTÂNCIA 

 

 

DECISÃO RECURSAL Nº ____/____ 

 

Fatos apurados: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________ 

 

Fundamentação: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________ 

 

Após análise do recurso interposto pela empresa ______________________, CNPJ 

__________ e do parecer jurídico nº ________, decido: 

 

( ) Ratificar a decisão recorrida. 

( ) Modificar a decisão, aplicando a sanção de ________________________. 

( ) Revogar a sanção e arquivar o processo. 

 

 

 

 

   Porto Alegre, ______/_______/______. 

 

 

________________________________________ 

Presidente da AGESAN-RS 

  



AGESAN-RS 
CNPJ: 32.466.876/0001-14 

Rua Félix da Cunha, n. 1009 – Sala 802, Moinhos de Vento – Porto Alegre/RS – CEP: 90570-000 

 

 

ANEXO VIII – TERMO DE ENCERRAMENTO / ARQUIVAMENTO 

 

 

 

TERMO DE ENCERRAMENTO Nº ____/____ 

 

 

Certifico que o Processo Administrativo Sancionatório nº ________, instaurado em face de 

________________________, foi encerrado nesta data, após decisão definitiva e 

cumprimento das sanções aplicadas. 

 

Proceder-se-á ao registro no Cadastro de Fornecedores Impedidos e aos encaminhamentos 

cabíveis. 

 

 

Porto Alegre, ______/_______/______. 

 

 

 

________________________________________ 

Diretoria de Administração e Finanças 
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